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APRESENTAÇÃO

Em FUNÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO DIREITO E TEORIAS DA CONSTITUIÇÃO 
3, coletânea de dezesseis capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, reflexões que explicitam essas interações. Nelas estão 
debates que circundam direito, sociedade e vulneráveis em conteúdos como direitos da 
criança e do adolescente, abuso sexual, adoção internacional, tráfico, mulheres, violência, 
medidas protetivas, gravidez, prisão, prostituição, discurso homoafetivo, escravidão, 
efetividade da prestação jurisdicional, saúde, políticas públicas, COVID-19, saneamento 
básico, pessoa com deficiência, acessibilidade, mobilidade, além de atingidos por 
catástrofes.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo objetiva expor as 
dificuldades das pessoas com deficiências ou 
mobilidade reduzida no seu dia a dia, ressaltando 
os dispositivos legais garantidores de direitos 
dos deficientes, e os deveres dos setores 
público e privado na promoção da inclusão. 
Acessibilidade é a possibilidade e condição 
de alcance para a utilização com segurança e 
autonomia de espaços e transportes públicos ou 
privados, informações e comunicação, inclusive 
seus sistemas e tecnologias, bem como outros 
serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados coletivos, tanto na zona 
urbana como na rural, por pessoa com deficiência 
ou mobilidade reduzida. Apesar do Estatuto da 
pessoa com deficiência garantir esses direitos, 

na prática, eles são se efetivaram. A metodologia 
utilizada foi de natureza qualitativa, por meio de 
revisão bibliográfica e documental.
PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade. Mobilidade 
Urbana. Inclusão Social.

ABSTRACT: This article aims to expose the 
difficulties of people with disabilities or reduced 
mobility in their daily lives, emphasizing the 
legal provisions guaranteeing the rights of the 
disabled, and the duties of the public and private 
sectors in promoting inclusion. Accessibility is 
the possibility and condition of reach for the safe 
and autonomous use of public or private spaces 
and transport, information and communication, 
including their systems and technologies, as 
well as other services and facilities open to the 
public, for public or private collective use, both in 
urban and rural areas, by people with disabilities 
or reduced mobility. Although the Statute of 
Persons with Disabilities guarantees these 
rights, in practice, they are not implemented. The 
methodology used was of a qualitative nature, 
through bibliographical and documental review.
KEYWORDS: Accessibility. Urban mobility. 
Social inclusion.

INTRODUÇÃO
De acordo com o Censo de 2010, em 

um trabalho divulgado pelo Ministério da Saúde 
no ano de 2019, 24 % da população brasileira 
é formada por pessoas com deficiência. Esse 
percentual equivale à exatamente 45.606.048 
pessoas com algum tipo de deficiência (BRASIL, 



 
Função política e social do direito e teorias da constituição 3 Capítulo 15 179

MS, 2019). Levando em conta todos os brasileiros entrevistados e dada a dimensão 
continental de nosso país, além das diversas outras dificuldades como o acesso a locais e 
povos remotos, é possível que este resultado seja muito maior atualmente.

No Brasil, o primeiro documento e também o que dá base para o surgimento 
das demais legislações que versam sobre inclusão e acessibilidade é a Constituição da 
República Federativa de 1988 (CRFB/1988), que é conhecida como a “Constituição Cidadã” 
por garantir os direitos dos cidadãos e pela plena retomada do processo democrático no 
Brasil. Contudo, foi apenas a partir dos anos 2000 que as legislações relacionadas às 
acessibilidades e inclusão se tornaram mais abrangentes, no sentido de dar autonomia e 
consequentemente mais oportunidades para essa parcela da população, previstas na Lei 
n. 10.098/00.

O objetivo do artigo é analisar as legislações brasileiras sobre a acessibilidade e 
mobilidade urbana das pessoas com deficiências físicas e verificar a efetividade desses 
direito na garantia à inclusão social. A metodologia utilizada é a qualitativa, com base em 
pesquisa teóricas e documentais. Foram utilizadas doutrinas, artigos científicos, legislações, 
bem como pesquisa desenvolvida no Google Forms.

1 | 	ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE URBANA DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA

Acessibilidade não faz referência apenas à possibilidade de entrar em edificações 
ou outros equipamentos, mas também a ser entendido e atendido adequadamente. A 
possibilidade de utilizar todos os serviços e dispositivos existentes e ter condições de 
segurança, tudo isso considerando qualquer que seja a particularidade do indivíduo, deve 
dispor das mesmas oportunidades de qualquer outro usuário. De acordo com os critérios 
estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, pode-se inferir que promover 
a acessibilidade no ambiente construído é proporcionar condições de mobilidade, com 
autonomia e segurança, eliminando as barreiras arquitetônicas e urbanísticas nas cidades, 
nos edifícios, nos meios de transportes e de comunicação. Isto constitui um direito universal 
resultante de conquistas sociais importantes, que reforçam o conceito de cidadania (ABNT/
NBR 9050, 2004).

Com o propósito de tentar alterar o quadro de exclusão relativo às pessoas com 
deficiência, os legisladores implementaram normativos para a inclusão social dessas 
pessoas. Um dos princípios básicos da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (CRFB/1988), é o da Dignidade da Pessoa Humana. Analisando o referido princípio 
à luz da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), que já no seu preâmbulo 
considera o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana 
e de seus direitos iguais e inalienáveis ser o fundamento da liberdade, da justiça e da paz 
no mundo [...] (ASSEMBLEIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 2021), entende-se que seu 
peso equivale aos direitos mais básicos de todo cidadão como a liberdade, a educação, a 
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moradia, o trabalho e o lazer. Entretanto a forma encontrada para fazer valer este e outros 
princípios e assegurar direitos para todos com equidade foi a criação de alguns dispositivos 
legais.

Entretanto, segundo Rui Barbosa “deve-se tratar igualmente os iguais e desigualmente 
os desiguais na medida de suas desigualdades”, desta forma não somos todos iguais o 
que leva à chamada equidade, que significa, nesse contexto, ofertar às pessoas desiguais 
uma forma proporcional a sua desigualdade, de poder gozar de todos os seus direitos 
mais básicos da mesma forma que todos os outros cidadãos (APUD MEDEIROS, 2021, 
ONLINE).

A forma encontrada para fazer valer este e outros princípios e assegurar direitos 
para todos com equidade foi a criação de alguns dispositivos legais, que corroboram 
com o pensamento de Rousseau (2001, p. 62), in verbis: “Se indagarmos em que consiste 
precisamente o maior de todos os bens, que deve ser o fim de qualquer sistema de 
legislação, chegaremos à conclusão de que ele se reduz a estes dois objetivos principais: 
a liberdade e a igualdade” (APUD MEDEIROS, 2021, ONLINE).

Perquirindo os objetivos da pesquisa, foi realizado um estudo de natureza qualitativa, 
com base em bibliografias e documentos jurídicos. Dentre os autores escolhidos, encontram-
se os estudiosos Ana Paula de Barcelos e Renata Ramos Campante (2012); Flávia Piva 
Almeida (2021); Iran Coelho das Neves (2021); Nádia Cristina dos Santos Sudário (2017); 
Larissa Milanezi (2017), dentre outros. A pesquisa em documentos jurídicos foi embasada 
na Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, decretos e julgados.

1.1	 Acessibilidade e Mobilidade urbana: conceitos
No dicionário Larousse a definição de acessibilidade é “um substantivo que denota a 

qualidade do que é acessível. Acessível, por sua vez, é um adjetivo que indica aquilo a que 
se pode chegar; atingível, que permite aproximação, que fica ao alcance” (LAROUSSE, 
2006, ONLINE). Para Garcia (2008) a acessibilidade vai além da possibilidade de entrar 
em edificações ou outros equipamentos, implica ser entendido e atendido adequadamente, 
bem como ter possibilidade de utilizar todos os serviços com segurança.

“O termo acessibilidade representa a inclusão da pessoa com deficiência na 
participação de todas as atividades da vida humana que se desenvolvem no exercício pleno 
do direito de ir e vir e no uso dos espaços públicos” (SOARES; GUEDES, 2018, p.47).

O artigo 5 da CRFB/1988 trouxe para o nosso ordenamento jurídico  o princípio 
da igualdade, que faz vislumbrar um direito de acesso à tudo, de forma igual por todas as 
pessoas. No entanto, o conceito de acessibilidade propriamente dito só veio com a Lei de

Acessibilidade, Lei n. 10.098/2000 em seu artigo 2 inc. I que dispõe da seguinte 
forma:

Art. 2º Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: I 
- acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
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edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, 
por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, SF, 2021).

A criação do dispositivo legal foi um marco muito importante na luta das pessoas 
com deficiências e de seus familiares, no entanto, não foi o primeiro, pois, CRFB/1988 nos 
artigos 224 e 227 parágrafo 2º, traz uma garantia a inviolabilidade de direitos, a igualdade 
e, principalmente a acessibilidade:

Art. 244 – A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de 
uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim 
de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme 
disposto no art. 227, § 2º. Art. 227 – É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão: [...] § 2º – A lei 
disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso 
público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir 
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência (BRASIL, 2019, p.86).

Somados aos já mencionados dispositivos legais, para oferecer juridicamente 
todo suporte às pessoas que necessitam da acessibilidade para a sua mobilidade, o 
ordenamento jurídico brasileiro criou mais dois dispositivos que, dada a importância em 
termos de acessibilidade, não podem passar despercebidos. O primeiro é a lei n. 7.853/89 
que estabelece as normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais 
e sociais das pessoas com deficiências e sua efetiva integração social, dispõe ainda sobre 
a criação da Coordenadoria Nacional para Integração da 12 Pessoa com Deficiência 
(CORDE), e em seu artigo 8º criminaliza ações de discriminação contra essas pessoas.

Apesar da legislação existente e do conjunto de normas disponíveis, observa-se que 
a maioria dos Estados Brasileiros não atende às necessidades da acessibilidade de maneira 
eficaz (BITTENCOUT et al., 2004).

A Política Nacional de Mobilidade Urbana, Lei n. 12.587/12, no seu art.4, inc. II dá uma 
definição bem sucinta para o termo mobilidade urbana, “condição em que se realizam os 
deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano” (BRASIL, PNMU, 2012).

O extinto Ministério das Cidades (agora Ministério do Desenvolvimento Regional) 
lançou em 2007 o programa 9989 de Mobilidade Urbana. Este documento contém algumas 
propostas de ações no âmbito da mobilidade urbana, entre elas a ação 0598 de Apoio a 
Projetos de Acessibilidade para pessoas com restrição de mobilidade e deficiência, que 
basicamente é uma ação que visa implementar a oferta de subsídios governamentais que 
facilitem a implementação dos Planos de Mobilidade Urbana Municipais.

A partir desse projeto, foram criados financiamentos para que os Municípios que 
já quisessem fazer a implantação de um plano de mobilidade urbana trazendo para seus 
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munícipes mais acessibilidades, pudessem ter a oportunidade, no entanto, alguns requisitos 
se faziam necessários dentre eles a elaboração de um Plano de Mobilidade Urbana e a 
elaboração de estudos e projetos executivos, o que deixou o processo mais burocrático 
levando ao cenário de hoje.

A realidade é que 21 anos após a criação da Lei de acessibilidade e 9 anos da criação 
da PNMU, o Brasil ainda tem muitos municípios que não possuem sequer o plano aprovado. 
Para Lopes; Martorelli e Costa 2020, p.45, a “mobilidade urbana deve ser entendida como a 
capacidade de dar suporte aos deslocamentos de pessoas e bens no espaço urbano para 
a realização das atividades diárias”. Partindo destas definições, observa-se a relação entre 
mobilidade urbana e acessibilidade, não há como pensar em uma sem pensar na outra, não 
existe uma mobilidade urbana universal sem acessibilidade.

Vale ressaltar que a PNMU, em seu art. 5, trouxe como princípios a acessibilidade 
universal e a equidade no acesso aos transportes públicos e coletivos e aos espaços 
públicos de circulação (BRASIL, PNMU, 2012) O dispositivo acima mencionado, em seu 
artigo 24, § 4º e § 8º (nova redação dada pela Lei n. 14.000/20), deixa aos municípios a 
obrigação de planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana:

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana e deverá contemplar os princípios, os 
objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: [...] § 4º O Plano de Mobilidade 
Urbana deve ser elaborado e aprovado nos seguintes prazos: (Redação dada 
pela Lei nº 14.000, de 2020) I - até 12 de abril de 2022, para Municípios com 
mais de 250.000 (duzentos e cinquenta mil) habitantes; (Incluído pela Lei nº 
14.000, de 2020) II - 15 até 12 de abril de 2023, para Municípios com até 
250.000 (duzentos e cinquenta mil) habitantes. (Incluído pela Lei nº 14.000, 
de 2020) [...] § 8º Encerrado o prazo estabelecido no § 4º deste artigo, os 
Municípios que não tenham aprovado o Plano de Mobilidade Urbana apenas 
poderão solicitar e receber recursos federais destinados à mobilidade urbana 
caso sejam utilizados para a elaboração do próprio plano (BRASIL, 2020, 
ONLINE).

Entretanto, ao tratar do Plano de Mobilidade Urbana, faz-se necessário reconhecer 
o Plano Diretor que é um planejamento municipal com medidas que deverão ser tomadas 
pelo governo do município para que se chegue ao melhor planejamento possível para as 
necessidades da cidade.

A respeito do assunto, Fábio Duarte (2007, p.13) afirma que “os Planos Diretores 
Municipais precisam incorporar medidas que correspondam a alguns objetivos que, de 
acordo com ele, estão ligados à qualidade da mobilidade urbana”. Dentre os objetivos 
encontram-se promover a regularização das imensas parcelas informais da cidade, 
incorporando-as na malha urbana consolidada, contribuindo para reduzir as necessidades 
de deslocamentos permanentes e prever na expansão das áreas urbanas a implantação 
de uma rede integrada de transportes e trânsito. O gráfico a seguir representa a realidade 
das cidades mais populosas do Brasil, e preocupa pelo fato de que ainda há um alto 
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percentual dos municípios sem acessibilidade, por não possuírem ou que não tenham 
concluído o Plano de Mobilidade Urbana, dificultando o acesso aos necessitados, apesar 
das exigências do art. 24, Inc. I.

1.2	 Dificuldades de Mobilidade
É notória a correlação entre educação, equidade, acessibilidade e mobilidade. O 

cidadão que não aprende sobre equidade não será capaz de compreender a necessidade da 
acessibilidade para facilitar a mobilidade daqueles que possuem necessidades especiais.

De acordo com a Vasconcelos um dos desafios que a mobilidade enfrenta é o uso 
desigual do espaço público “a conclusão mais importante em termos de políticas públicas é 
que o patrimônio público das vias não vêm sendo distribuído igualmente entre as pessoas; 
portanto, considerar investimentos no sistema viário democrático e equitativos não passa 
de um mito” (VASCONCELOS, 2013, ONLINE) Na visão de Duarte, “o grande desafio 
que deve ser abraçado pela mobilidade urbana é a inclusão de parcelas consideráveis da 
população na vida das cidades, promovendo a inclusão social à medida que proporciona 
acesso amplo e democrático ao espaço urbano” (2007, p.12).

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) o Brasil tem 
cerca de 5.570 municípios. Destes, 68,3% tem até 20 mil habitantes e como de acordo com 
a PNMU, art.24, § 1º incisos I, II e III (Redação dada pela Lei nº 14.000, de 2020), municípios 
com menos de 20 mil habitantes, que não se encontrem em áreas metropolitanas ou 
turísticas não são obrigados a ter um Plano de Mobilidade Urbana (BRASIL, IBGE, 2016).

A desobrigação dos municípios relativamente pequenos fica subentendida no momento 
em que o dispositivo citado anteriormente destaca a obrigatoriedade de municípios com 
mais de 20 mil habitantes, não mencionando nada a respeito dos municípios menores. 
Essa desobrigação faz com que a acessibilidade e a mobilidade urbana não sejam pautas 
relevantes nas casas legislativas municipais, o que prejudica os direitos das pessoas 
com deficiências ou com mobilidade reduzida ali residentes, tornando qualquer atividade 
que essas pessoas desejem realizar mais complexas, ficando os direitos de equidade e 
igualdade mais difíceis de serem alcançados. Nádia Cristina dos Santos Sudário (2017) 
em sua tese de mestrado traz questionamentos importantes nesse sentido e mostra a 
necessidade de se falar em mobilidade urbana e acessibilidade em cidades relativamente 
pequenas, especialmente pelo fato de geralmente serem mais “carentes” que os grandes 
centros, muitas vezes sem um sistema de transporte público, sem pavimentação, sem uma 
rede de apoio a essas pessoas.

Na visão de Adonis Alexandre Laquale (2017, online) o nosso país tem uma das maiores 
legislações inclusivas no que tange a pessoas com algum tipo de deficiência, entretanto 
a falta de aplicação dessas normas por parte do poder público e da sociedade é nítida. É 
neste cenário que a exclusão social se desenvolve, e é nele também que o judiciário busca 
combater com toda essa gama de dispositivos legais garantidores de igualdade e do mínimo 
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de dignidade às pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida.

1.3	 Figuras e tabelas

Gráfico 5 - Percentual de municipior que possuem ou estão elaborando Plano de Mobilidade Urbana 
(mais de 250 mil habitantes).

Base: 93.

Um levantamento feito pelo Ministério de Desenvolvimento Regional realizado 
em 2016 e atualizado em 2020, sobre a situação dos planos de mobilidade urbana dos 
municípios brasileiros na intenção de verificar o cumprimento do disposto na PNMU art.24 § 
4º e § 8º, constatou que 324 municípios declararam possuir o Plano de Mobilidade Urbana 
elaborado, destes 255 encontram-se nas regiões Sul ou Sudeste, isto em municípios 
com menos de 250 mil habitantes. Quando o assunto é municípios com mais de 250 mil 
habitantes o levantamento observou que 86% destes já possuem ou estão em fase de 
elaboração dos planos de mobilidade urbana, o que acende um alerta é o fato de que essas 
são as cidades com maior número populacional e por consequência com maior demanda 
de pessoas que enfrentam dificuldade na mobilidade, como sinaliza o gráfico.

2 | 	DIREITO À ACESSIBILIDADE

2.1	 As dificuldades enfrentadas pelas pessoas com deficiência física e a 
acessibilidade como direito fundamental

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/15) também 
conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, em seu art.3, inc.I traz a definição de 
acessibilidade. Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
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segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, 
por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida (VADE MECUM, 
2019, p.832).

Este mesmo dispositivo jurídico em seu art.53 dá uma outra definição ao direito 
à acessibilidade, afirmando que a pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida deve 
viver de forma independente, condição indispensável à cidadania e à participação social. 
Ainda que o Estatuto da Pessoa com Deficiência tenha um título (Título III) dedicado à 
acessibilidade, este direito não encontra-se no rol de direitos fundamentais descritos 
no Título II do mesmo dispositivo e também não se faz presente de forma expresso no 
rol taxativo do art. 5 da Constituição brasileira, em contrapartida há direitos, garantias, 
princípios e objetivos fundamentais que reconhecem, ainda que implicitamente, o 
direito à acessibilidade, como é o caso dos inc. III e IV do art.3 da CRBF que trazem 
respectivamente os objetivos fundamentais de erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais e o objetivo de promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

José Francisco da Cunha Ferraz Filho et al (2019, p.8) tece alguns breves 
comentários a respeito dos já mencionados objetivos fundamentais dizendo sobre o inc. III 
que,

as intenções do constituinte foram as mais nobres [..]. Contudo, equacionar 
essas situações não seria possível tão somente com a promulgação da CF, 
especialmente em um país como o Brasil [...] a verdade é que a efetivação 
desses direitos mostra-se, por vezes, muito distante e se perfazem em objetivos 
a serem alcançados no tempo. Assim sendo, o autor expõe um dos grandes 
problemas da acessibilidade em nosso país que é a efetivação dos direitos, ou 
seja, falta o exercício, a prática, a materialização desses direitos. Já em relação 
ao inc. IV o autor reflete no sentido de que o bem comum, função do Estado 
não é um ideal irrealizável, porque todos devem ser tratados com igualdade, 
sem quaisquer discriminações, na medida do que lhe cabe.

O que evidencia a ideia de que acessibilidade está muito relacionada a princípios 
constitucionais, como a dignidade da pessoa humana e a direitos fundamentais como a 
igualdade, porém a relação entre acessibilidade e equidade é bem maior, de forma que 
não se alcança uma sem a outra. Para Ribeiro (2014, p.74) “a acessibilidade as principais 
oportunidades disponibilizadas pela sociedade é cada vez mais um direito fundamental, e 
que a privação desse acesso a estas oportunidades é tida como exclusão social”.

Neste contexto observa-se o reconhecimento cada vez maior da acessibilidade como 
direito fundamental, sem o qual há a exclusão social, impossibilita que haja a concretização 
de direitos como a igualdade, deixando à margem da sociedade aqueles que necessitam 
da acessibilidade, o que fere não só ao cidadão que necessita como também fundamentos 
constitucionais como a dignidade da pessoa humana.
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Na perspectiva de Ribeiro (2014) o sistema de transportes afeta diretamente o 
fenômeno da exclusão social por assumirem um papel de fundamental importância na 
mobilidade. Neste sentido o autor pontuou que quando verificada a exclusão social por falta de 
transporte público, se faz necessário criar estratégias de planejamento para o setor privado, 
em sistema de inter/comodalidade desarticulados. A importância da pontuação do autor 
acerca da exclusão social se dá na relação entre a mobilidade urbana, a acessibilidade, a 
igualdade e todos os direitos inerentes à pessoa humana, que são cerceados no contexto 
da exclusão, sendo esta uma barreira a ser superada ainda.

A autora Piardi reflete que “o direito ao transporte permite a realização do direito 
à integração social das pessoas com deficiência pois ele não é usado somente no 
deslocamento ao trabalho ou à escola, mas também para o lazer, assistência médica e 
hospitalar, para habilitação profissional e reabilitação, por exemplo” (APUD LAQUALE, 
2017, ONLINE).

Em suma, observa-se a importância da efetivação e fiscalização das políticas públicas 
relacionadas ao transporte na garantia do direito à acessibilidade e inclusão social, o que 
está diretamente relacionado ao transtorno causado às pessoas com deficiência quando 
as empresas de transporte público, as montadoras e a máquina pública não realizam as 
adaptações necessárias, resultando prontamente no processo exclusivo.

2.2	 A perspectiva da acessibilidade no Estatuto da Pessoa com Deficiência
Claudia Pereira (2015,online) em seu artigo ”O Estatuto da Pessoa com Deficiência e 

a Acessibilidade Urbana” publicado no portal de Periódicos do Centro de Ensino Superior de 
Valença diz que “a aprovação do Estatuto da Pessoa com Deficiência trouxe perspectivas 
de efeitos positivos às pessoas com deficiência permanente”, principalmente no sentido 
de que este dispositivo traz uma ampliação especial aos direitos de acessibilidade e 
mobilidade traçando critérios a serem cumpridos e as sanções de seu descumprimento dando 
um tratamento diferenciado ao tema e possibilitando uma maior inclusão.

Observa-se, pois, a importância da acessibilidade na vida das pessoas com 
deficiência, vez que sem ela não há acesso aos demais direitos. Para Barcellos (2012, 
p.177), a acessibilidade é um direito instrumental, pois dá acesso aos demais direitos: [...] é 
o mecanismo por meio do qual se vão eliminar as desvantagens sociais enfrentadas pelas 
pessoas com deficiência, pois dela depende a realização dos seus demais direitos [...].

A acessibilidade, nesse sentido, é uma pré-condição ao exercício dos demais direitos 
por parte das pessoas com deficiência. Sem ela não há acesso possível às pessoas com 
deficiência. Por isso a acessibilidade é tanto um direito em si quanto um direito instrumental 
aos outros direitos. Dada a importância da acessibilidade, a Lei n. 13.146/15 reservou um 
título especialmente para o tema, legislando sobre a tecnologia, o acesso à informação e à 
comunicação entre outros. No art. 55 e parágrafos deste dispositivo legal, faz-se referência 
ao desenho universal que é um processo de criação de produtos que são acessíveis a 
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todas as pessoas independente de idade e características pessoais ou habilidades.

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio 
físico, de transporte, de informação e comunicação, inclusive de sistemas e 
tecnologias da informação e comunicação, e de outros serviços, equipamentos 
e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, devem atender aos princípios do desenho 
universal, tendo como referência as normas de acessibilidade. § 1º O desenho 
universal será sempre tomado como regra de caráter geral. § 2º Nas hipóteses 
em que comprovadamente o desenho universal não possa ser empreendido, 
deve ser adotada adaptação razoável. § 3º Caberá ao poder público 
promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal 
nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino 
superior e na formação das carreiras de Estado. § 4º Os programas, os projetos 
e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas 
voltados para o desenho universal. § 5º Desde a etapa de concepção, as 
políticas públicas deverão considerar a adoção do desenho universal (VADE 
MECUM, 2019, p.840).

Já em relação a acessibilidade no acesso à informação e a comunicação, este título 
dispõe em seus artigos 63 e 68 respectivamente a obrigatoriedade de acessibilidade nos 
sítios da internet e o dever de adoção pelo poder público de mecanismos de incentivo 
à produção, à edição, à difusão, à distribuição e à comercialização de livros em formatos 
acessíveis. Ainda no artigo 74, o Estatuto da Pessoa com Deficiência garante o acesso 
a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia 
assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida.

Não obstante a tudo isso, o referido título trouxe ainda obrigatoriedade de acesso 
à justiça, à ciência e tecnologia, ao reconhecimento da igualdade perante a lei e definiu o 
crime de discriminação contra pessoa com deficiência sem deixar de culminar pena para o 
mesmo e o crime de abandono de pessoa com deficiência em hospitais, casas de saúde, 
entidades de abrigamento ou congêneres também culminando sua pena. Sendo assim, não 
só se ampliou o direito à acessibilidade como também a proteção da pessoa com deficiência, 
garantindo direitos aos detentores dos mesmos e deveres a aqueles que lhes cabem.

No entanto, como já mencionado anteriormente, este não é um direito que se 
encontre expresso como um direito fundamental, nem pela Constituição Federal de 1988 
e nem pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, o que está muito perto de mudar. No dia 
01/10/2021 o site do Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul publicou uma 
matéria que versa sobre o tema e traz boas novas, a Proposta de Emenda Constitucional 
(19/2014) que tramitava no Senado há algum tempo e inclui o direito à acessibilidade e 
a mobilidade no artigo 5 da CF, dando a esses direitos o tão sonhado status de direito 
fundamental. Foi aprovada pelo plenário do Senado no dia 28/09/2021, restando agora 
apenas a aprovação pela Câmara Federal. Segundo Iran Coelho das Neves, Presidente 
do TCE-MGS, a tão sonhada PEC da Acessibilidade “constitui um novo e alentador 
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paradigma na árdua trajetória das pessoas com deficiência em busca da inclusão efetiva, 
do reconhecimento de seus valores e da 24 garantia de que sua plena cidadania não estará 
condicionada à natureza ou dimensão de suas limitações” (TCE-MGS, 2021, ONLINE).

Em contrapartida no mesmo 28/09/2021 o site da Câmara dos Deputados publicou 
uma matéria que noticiava a rejeição pela Comissão de Direitos da Pessoa Idosa do Projeto 
de Lei n.1838/21 que alterava o Estatuto do idoso e a Lei Brasileira de Inclusão para obrigar 
empresas prestadoras de serviços de transporte público a disponibilizar um operador para 
ajudar pessoas com deficiências e idosos no embarque, desembarque e acomodações sob 
a justificativa de que fere o princípio da inviolabilidade da autonomia do cidadão. (CÂMARA 
DOS DEPUTADOS, 2021, ONLINE).

É nesse cenário de instabilidade de decisões que o direito à acessibilidade e 
mobilidade enfrentam nas Casas Legislativas Federais e no dia a dia das pessoas que se 
encontram nessas condições, a materialização da exclusão social sofrida pelos que mais 
precisam. Nesse sentido Duarte e Cohen ressaltam que “quando não são acessíveis, os 
espaços agem como atores de um apartheid silencioso que acaba por gerar a consciência 
de exclusão da própria sociedade“ (APUD Valéria Ribeiro, 2016, ONLINE).

Vê-se pois, que embora existam mecanismos legais para garantir o direito à 
acessibilidade das pessoas com deficiência, a exclusão ainda é muito presente, seja por 
parte da sociedade ou das autoridades do país.

2.3	 Medidas para a efetivação do direito à Acessibilidade
Não é complicado falar sobre a teoria do direito à acessibilidade. Afinal não faltam 

legislações notadamente abordadas no presente trabalho. Mas é interessante olhar sob 
a ótica das pessoas com deficiência a efetivação desses direitos. Recentemente, o guia 
do estudante exibiu em um artigo publicado por Luccas Dias (2021) que o conceito de 
capacitismo, é um preconceito que tem por base a capacidade de outros seres humanos. 
Sendo assim uma sociedade capacitista é aquela que não enxerga a pessoa com deficiência 
como um ser humano normal, o que para o autor advém da falta de preparação e informação 
da sociedade, e acabam refletindo a forma como a deficiência é encarada no Brasil e no 
mundo.

O diário da inclusão social publicou um artigo em 2018, 7 medidas para a efetivação 
da participação da pessoa com deficiência na vida pública e política.

1. Aumentar a conscientização social e emancipar as pessoas com deficiência;

2. Participação no desenvolvimento de políticas; 3. Eliminação dos obstáculos 
administrativos à participação política; 4. Dissociação entre voto e capacidade 
jurídica; 5. Recolha de dados para medir a participação política das pessoas 
com deficiência; 6. Disseminação de boas práticas; 7. Aprimorar acessibilidade 
ao voto (DIÁRIO DA INCLUSÃO SOCIAL, 2018, ONLINE).

É visível nessas medidas a busca por autonomia e representatividade, posto que 
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elas giram bastante em torno da vida política de pessoas com deficiência e que a efetivação 
dos direitos de qualquer cidadão passa pela política. Segundo o diário da inclusão social, 
no artigo citado anteriormente “[...] A participação das pessoas com deficiência e de suas 
organizações representativas em todos os níveis de tomada de decisões facilita ainda o 
diálogo e a cooperação com os governos, os demais poderes e atores sociais” (DIÁRIO DA 
INCLUSÃO SOCIAL, 2018, ONLINE).

Na visão de Flávia Piva Almeida Leite (2011, Online) a efetivação do direito à 
acessibilidade das pessoas com deficiência passa pela observância das normas e do 
desenho universal. Para a autora, a efetivação do direito à acessibilidade apenas se dará 
quando as barreiras de acesso forem identificadas e eliminadas, afirmando “[...] para que 
haja uma sociedade verdadeiramente democrática, isto é, aquela que concretize o direito 
de todos e não apenas da maioria, temos que concretizar com eficiência a tão almejada 
inclusão social [...]”.

O Ministério Público do Rio Grande do Norte, com vistas a efetivação do direito à 
acessibilidade não só das pessoas com deficiência mas também daquelas com mobilidade 
reduzida, tem lançado mão de dois instrumentos jurídicos, a Ação Civil Pública e o Termo 
de Ajustamento de Conduta (TAC), este último com maior frequência, visto a possibilidade 
de ser feito extrajudicialmente, sendo indispensável a ação, apenas caso de inadimplência. 
O TAC é um compromisso firmado entre o MP e o Chefe do Poder Executivo Municipal 
juntamente com o Setor de Engenharia Municipal com o intuito de que ocorra a adequação 
das instalações e das vias públicas objetivando maior acessibilidade. Este compromisso 
possui efeito erga omnes ou ultra partes, desta forma como o direito à acessibilidade é de 
natureza difusa, indivisível por natureza, todos os membros da coletividade serão atingidos 
por ele (MPRN, 2021, ONLINE).

Larissa Milanezi (2017, online) em seu artigo Acessibilidade e o direito das pessoas 
com deficiência, trata as políticas públicas como principal garantidor da efetivação de direitos 
como a acessibilidade. Neste contexto, a autora diz que “[...]é por meio da participação 
popular e do comprometimento do poder público que é possível implantar uma política 
pública de acessibilidade de qualidade.”. Sendo assim o que se observa no âmbito da 
efetivação do direito à acessibilidade é uma cobrança mais incisiva sobre o poder público 
no sentido de fazer valer os direitos dessa esfera da população, implementando políticas 
públicas que no auge de 2021 já deveria, pelo prazo legal dado na legislação vigente, 
estar em prática. Além do ensejo por uma maior representatividade, o que gera uma maior 
visibilidade para a causa, podendo gerar também uma maior efetividade.

A questão tratada implica em cotejar correntes do urbanismo, explicitando eventuais 
posições diferenciadas e indicando ao leitor quais são as contribuições específicas do 
presente estudo. Também se aponta a perspectiva interdisciplinar, articulando contribuições 
de áreas distintas do conhecimento.
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3 | 	RESULTADOS ALCANÇADOS
Os resultados foram alcançados por meio de pesquisa bibliográfica e documental, 

com análises qualitativas de todo material levantado a respeito do tema.

3.1	 Quanto à acessibilidade e mobilidade urbana das pessoas com deficiên-
cias

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) o Brasil tem 
cerca de 5.570 municípios. Destes, 68,3% tem até 20 mil habitantes e como de acordo com 
a PNMU, art.24, § 1º incisos I, II e III (Redação dada pela Lei nº 14.000, de 2020), municípios 
com menos de 20 mil habitantes, que não se encontrem em áreas metropolitanas ou 
turísticas não são obrigados a ter um Plano de Mobilidade Urbana (BRASIL, IBGE, 2016).

A realidade é que 21 anos após a criação da Lei de acessibilidade e 9 anos da criação 
da PNMU, o Brasil ainda tem muitos municípios que não possuem sequer o plano aprovado.

É notória a correlação entre educação, equidade, acessibilidade e mobilidade.

3.2	 Quanto à dificuldade de Mobilidade
Um levantamento feito pelo Ministério de Desenvolvimento Regional realizado 

em 2016 e atualizado em 2020, sobre a situação dos planos de mobilidade urbana dos 
municípios brasileiros na intenção de verificar o cumprimento do disposto na PNMU art.24 § 
4º e § 8º, constatou que 324 municípios declararam possuir o Plano de Mobilidade Urbana 
elaborado, destes 255 encontram-se nas regiões Sul ou Sudeste, isto em municípios com 
menos de 250 mil habitantes.

3.3	 Direito à acessibilidade
O que evidencia a ideia de que acessibilidade está muito relacionada a princípios 

constitucionais, como a dignidade da pessoa humana e a direitos fundamentais como a 
igualdade, porém a relação entre acessibilidade e equidade é bem maior, de forma que não 
se alcança uma sem a outra.

Medidas para a efetivação dos direitos às pessoas com deficiência: conscientização 
social e emancipação das pessoas com deficiências; participação em políticas públicas; luta 
contra os obstáculos administrativos à participação política, reconhecimento da capacidade 
jurídica 3. Eliminação dos obstáculos administrativos à participação política; disseminação 
de boas prática; aprimoramento da acessibilidade ao voto (DIÁRIO DA INCLUSÃO SOCIAL, 
2018, ONLINE).

4 | 	CONCLUSÕES OU CONSIDERAÇÕES FINAIS
Após a pesquisa, compreendeu-se que a acessibilidade e mobilidade visam garantir 

a autonomia e a eliminação das barreiras que impedem o exercício pleno de direitos 
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por parte das pessoas com deficiência, além de ser um instrumento capaz de tornar 
possível a inclusão efetiva de tal grupo de indivíduos por permitir a participação de das 
pessoas com deficiências em todas as atividades da vida humana, que se desenvolvem 
no exercício pleno do direito de ir e vir e no uso dos espaços públicos e privados com 
mobilidade garantida, conforme preceitua o Estatuto da Pessoa com deficiência. Não existe 
acessibilidade sem mobilidade, uma prescinde da outra. No estudo pode ser verificada a 
importância das legislações que amparam os direitos de acessibilidade e mobilidade. A Lei 
n.10.098/2000, de acessibilidade, por garantir às pessoas com deficiência e seus familiares 
a lutarem por esses direitos, a CRFB/1988 nos artigos 224 e 227 parágrafo 2º, ao afirmar 
a garantia e a inviolabilidade de direitos à igualdade e, principalmente à acessibilidade, 
e o Estatuto da Pessoa com Deficiência reafirmando que a pessoa com deficiência ou 
mobilidade reduzida deve viver de forma independente como condição indispensável 
à cidadania e à participação social. As legislações de nosso país em atendimento às 
pessoas com deficiência, são inclusivas, entretanto, observa-se que a aplicabilidade das 
normas por parte dos poderes público e privado, ainda não as efetivaram. É neste cenário 
que a exclusão social se desenvolve e é ele também que o judiciário busca combater 
com toda essa gama de dispositivos legais garantidores de igualdade e do mínimo de 
dignidade às pessoas com deficiências ou mobilidade reduzida. Apesar das legislações 
existentes e do conjunto de normas disponíveis, observa-se que a maioria dos Estados 
Brasileiros não atende às necessidades da acessibilidade de maneira eficaz, e que as 
pessoas com deficiência continuam excluídas da acessibilidade universal e da garantia 
de sua autonomia. Em termos de legislação o Brasil tem como garantir os direitos das 
pessoas com deficiência, mas na prática esses direitos não se efetivaram, principalmente 
por dependerem de políticas públicas de educação para que todo brasileiro aprenda a lidar 
de forma respeitosa e equitativa com as diferenças. Essas políticas além do atendimento à 
educação, necessitam cuidar da fiscalização e execução dos projetos 28 de acessibilidades 
nos setores públicos e privados. Assim poderia se pensar numa proposta de inclusão social 
dos deficientes.
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